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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 219/2000
de 9 de Setembro

Em 1994 foi criada a Portugal Telecom, S. A., por
fusão da Telecom Portugal, S. A., dos Telefones de Lisboa
e Porto, S. A., e da Teledifusora de Portugal, S. A.

Como então se explicitou no Decreto-Lei n.o 122/94,
de 14 de Maio, visava-se a existência no País de um
operador de telecomunicações forte, dotado da dimen-
são e da estrutura necessárias à prestação de serviços
com diversidade e qualidade.

No ano seguinte foram aprovadas as Bases da Con-
cessão do Serviço Público de Telecomunicações, pelo
Decreto-Lei n.o 40/95, de 15 de Fevereiro, e celebrado
o respectivo contrato com a Portugal Telecom, S. A.

A partir de 1995 ficou assim definido o modelo empre-
sarial do operador de telecomunicações nacional, bem
como o seu quadro de direitos e obrigações, especial-
mente no que tocava ao alcance e conteúdo do serviço
público de telecomunicações que competia ao Estado
garantir.

Já então se equacionava e assumia quer a privatização
de capital da empresa, quer a evolução do sector para
«os novos tempos da concorrência aberta».

Nos últimos anos a Portugal Telecom, S. A., foi refor-
mulando a sua estrutura empresarial e de grupo, através
da criação e separação de diferentes áreas de negócio,
bem como da distinção entre actividade operacional e
de gestão de participações sociais.

Pretende agora a empresa, naturalmente através da
vontade expressa dos seus órgãos sociais, dar mais um
passo na sua reestruturação e que consiste em fazer enca-
beçar o grupo por uma sociedade gestora de participações
sociais, a futura Portugal Telecom, SGPS, S. A., dotando-o
de maior flexibilidade e criando condições para o reforço
da competitividade das suas empresas.

Tal operação passa também pela constituição de uma
nova sociedade, a PT Comunicações, S. A., a qual assu-
mirá todo o conjunto de direitos e obrigações da con-
cessionária do serviço público de telecomunicações.

Está-se assim em presença de um acto que reclama
intervenção legislativa, através do qual o Estado aceita
e autoriza a transmissão da posição contratual da con-
cessionária Portugal Telecom, S. A., para a PT Comu-
nicações, S. A.

Ao Governo compete exercer as suas competências
no sentido de garantir que desta transmissão em nada
saiam alterados os termos e enquadramento da pres-
tação do serviço público de telecomunicações, actual-
mente disponibilizado pela concessionária.

Neste âmbito rodeia-se das necessárias garantias o pro-
cesso de transferência para a PT Comunicações, S. A.,
da rede básica de telecomunicações e de todos os meios
afectos à concessão, nos termos da Lei de Bases das Tele-
comunicações, Lei n.o 91/97, de 1 de Agosto, e do Decre-
to-Lei n.o 40/95, de 15 de Fevereiro.

Com a presente medida legislativa está o Governo
seguro de dotar a nova concessionária das condições
e meios necessários para obter sucesso no desenvol-
vimento das suas actividades, as quais envolvem a pres-
tação dos serviços de telecomunicações que compete
ao Estado garantir.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada a operação de reestruturação empresarial
mediante a qual a Portugal Telecom, S. A.:

a) Constituirá uma nova sociedade, denominada
«PT Comunicações, S. A.», para a qual trans-
ferirá, por destaque, nos termos do artigo 62.o-B
do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas, os meios activos e passivos
afectos às suas actividades operacionais, que
têm por objecto principal o estabelecimento, a
gestão e a exploração das infra-estruturas de
telecomunicações, a prestação do serviço
público de telecomunicações e de outros ser-
viços de telecomunicações, bem como o exer-
cício de quaisquer actividades complementares,
subsidiárias ou acessórias daquelas, assumindo
a PT Comunicações, S. A., no que se refere
aos passivos relacionados com o financiamento
obtido pela Portugal Telecom, S. A., e desti-
nados a financiar os investimentos efectuados
em infra-estruturas que constituem rede básica
de telecomunicações constantes do seu balanço
a 31 de Dezembro de 1999, uma dívida de mon-
tante e condições equivalentes para com a Por-
tugal Telecom, S. A.;

b) Procederá à alteração dos seus estatutos, adop-
tando a denominação de Portugal Telecom,
SGPS, S. A., e a forma e o objecto de sociedade
gestora de participações sociais, a cujo regime
específico ficará sujeita;

c) Fundir-se-á, posteriormente, com a PT Inves-
timentos, SGPS, S. A.

Artigo 2.o

1 — A constituição da sociedade referida na alínea a)
do artigo anterior reger-se-á pelas normas aplicáveis do
Código das Sociedades Comerciais com as adaptações
constantes dos números seguintes.

2 — O conselho de administração da Portugal Tele-
com, S. A., elaborará relação na qual os activos e passivos
afectos à actividade operacional serão identificados, por
reporte ao último balanço aprovado, incluindo a dívida
da PT Comunicações, S. A., para com aquela empresa,
sendo também elaborada uma relação discriminativa de
todos os bens, direitos e obrigações que permanecem
na esfera jurídica da Portugal Telecom, S. A.

3 — A relação a que se refere o número anterior
deverá:

a) Ser apreciada pelo conselho fiscal da Portugal
Telecom, S. A.;

b) Ser objecto de relatório elaborado por um revi-
sor oficial de contas, ou sociedade de revisores
oficiais de contas, independente, para efeitos,
com as devidas adaptações, do disposto no
artigo 28.o, n.os 1 a 4, do Código das Sociedades
Comerciais;

c) Ser objecto de aprovação, por despacho con-
junto do Ministro do Equipamento Social e do
Ministro das Finanças.
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4 — A PT Comunicações, S. A., considera-se cons-
tituída com a deliberação da assembleia geral da Por-
tugal Telecom, S. A., onde são aprovados os respectivos
estatutos e os documentos referenciados no número
anterior, os quais com a acta da respectiva deliberação
serão título suficiente para o pertinente registo.

5 — A partir do registo da PT Comunicações, S. A.,
considera-se para ela transferido todo o acervo patri-
monial (activo e passivo) e todos e quaisquer outros
direitos e obrigações da titularidade da Portugal Tele-
com, S. A., que nela não tenham permanecido, em con-
formidade com o definido no n.o 2 deste artigo, sendo
todas as operações referidas a este acervo consideradas,
do ponto de vista contabilístico, efectuadas por conta
desta sociedade desde 1 de Janeiro de 2000, data à qual
são reportados os activos transferidos.

6 — O presente diploma é título bastante para a com-
provação do disposto no número anterior, para todos
os efeitos legais, incluindo os de registo.

7 — A Portugal Telecom, SGPS, S. A., será respon-
sável, em termos idênticos ao previsto no artigo 501.o
do Código das Sociedades Comerciais para as sociedades
directoras, pelas obrigações da Portugal Telecom, S. A.,
que forem transferidas para a PT Comunicações, S. A.

8 — A PT Comunicações, S. A., responderá solida-
riamente com a Portugal Telecom, SGPS, S. A., pelas
obrigações desta sociedade de que anteriormente tenha
sido titular a Portugal Telecom, S. A.

Artigo 3.o

1 — Os trabalhadores e pensionistas da Portugal
Telecom, S. A., serão transferidos para a PT Comu-
nicações, S. A., mantendo todos os direitos e obrigações
de que forem titulares na data da constituição desta
sociedade, designadamente os baseados nos artigos 5.o,
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 122/94, de 14 de Maio.

2 — Os regimes jurídicos aplicáveis por virtude do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 122/94,
de 14 de Maio, continuarão a produzir efeitos relati-
vamente aos trabalhadores, pensionistas e beneficiários
abrangidos por esses regimes.

3 — As relações entre a Caixa Geral de Aposentações
e a PT Comunicações, S. A., reger-se-ão pelo artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 36 610, de 24 de Novembro de 1947,
relativamente aos trabalhadores da PT Comunicações,
S. A., oriundos dos CTT — Correios e Telecomunica-
ções de Portugal, E. P.

Artigo 4.o

1 — É autorizada a transferência para a PT Comu-
nicações, S. A., da posição contratual de concessionária
de serviço público de telecomunicações de que a Por-
tugal Telecom, S. A., é titular, por força do Decreto-Lei
n.o 40/95, de 15 de Fevereiro, e do contrato de concessão
de 20 de Março de 1995.

2 — Com a constituição da PT Comunicações, S. A.,
é para ela transferido, nos termos do n.o 5 do artigo 2.o,
o acervo patrimonial aí descrito, o qual abrange todos
os direitos e obrigações constantes do contrato de con-
cessão de 20 de Março de 1995, ou inerentes, por força
de lei ou qualquer outro título, à posição jurídica da
concessionária, os quais se considerarão para todos os
efeitos transmitidos para a PT Comunicações, S. A.,
independentemente de quaisquer outros condiciona-
mentos ou formalidades.

3 — Relativamente à transmissão para a PT Comu-
nicações, S. A., de posições contratuais compreendidas
no número anterior, o presente diploma não poderá
ser considerado como alteração das circunstâncias rela-
tivamente aos respectivos contratos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves — Manuel Pedro da
Cruz Baganha — Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 220/2000

de 9 de Setembro

No sentido de introduzir maior neutralidade na apli-
cação do sistema do imposto sobre o valor acrescentado,
suprime-se a limitação do direito a dedução do IVA
suportado na aquisição de combustíveis destinados a
veículos pesados de mercadorias. Estes, desde que sejam
de peso superior a 3500 kg, passam a ter tratamento
idêntico ao que é aplicado aos veículos pesados de trans-
porte de passageiros.

Além disso, espera-se contribuir, deste modo, para
um não agravamento dos custos de transporte de
mercadorias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo único da Lei n.o 5/2000, de 6 de Maio, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta, para valer como lei geral
da República, o seguinte:

Artigo 1.o

A alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Código do
Imposto sobre o Valor Acrescentado passa a ter a
seguinte redacção:

«b) Despesas respeitantes a combustíveis normal-
mente utilizáveis em viaturas automóveis, com
excepção das aquisições de gasóleo, de gases
de petróleo liquefeitos (GPL) e de gás natural,
cujo imposto será dedutível na proporção de
50 %, a menos que se trate dos bens a seguir
indicados, caso em que o imposto relativo aos
consumos de gasóleo GPL é totalmente dedu-
tível:

I) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
II) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
IV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
V) Veículos de transporte de mercadorias

com peso superior a 3500 kg.»


